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Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
aulas de primeiros socorros nas escolas 
públicas de ensino médio e fundamental 
no Estado do Ceará 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art 1 o - Os estabelecimentos da rede pública de ensino médio e 
fundamental no Estado do Ceará ministrarão aulas de primeiros 
socorros aos alunos devidamente matriculados 

Art 2° - A disciplina de primeiros socorros terá caráter extracurricular, 
constando como item de avaliação para notas de discipl ina e 
comportamento 

Art 3 a - As aulas deverão ser realizadas por profissionais habil i tados e 
competentes para o ensino de primeiros socorros 

Art 4 o - O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

Art 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 07 de junho de 2006 
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Deputado Ar tu r B n m o 
Pres idente da ComissAo de Educação, Cul tura e Despor to da ALEC 
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Todos os dias estamos sujeitos a inúmeras situações dâ* 
iminente risco de acidentes Seja em nossos lares, na escola ou em 
nosso local de trabalho, devemos estar preparados a agir até a chegada 
de paramédicos 

Já esta comprovado por estatísticas que o prè-atendimento 
emergencial realizado corretamente salva inúmeras vidas ou evita 
sequelas irreversíveis 

Ao ministrarmos essa disciplina na rede pública estadual 
estaremos formando cidadãos preparados a intervir num momento de 
emergência 

Dessa forma, em razão da relevância da meteria e de urgente 
necessidade de nos valermos de todos os meios para minimizarmos os 
problemas que a saúde pública passa, solicito o beneplácito de meus 
pares, eminentes Deputados (as), para a aprovação deste projeto 
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Deputado 
Pres idente da Comissão de Educação, Cu l tura e Despor to da ALEC 
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, encaminha para análise e 
pronunciamento acerca da constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, nesta Oouta Procuradona Projeto de Lei No. 93/06, de Autona do 
Excelentissimo Senhor Deputado Artur Bruno. Esse projeto Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de auias de primeiros socorros nas escotas públicas de ensino médio 
e fundamental no Esíado do Ceará. 

1- DOPROJETO 

O Projeto em epígrafe consta de 5 (cinco) artigos, e dispõe o seguinte 

Art 10- Os estabelecimentos da rede pública de ensino 
médio e fundamental no Estado do Ceará ministrarão 
aulas de primeiros socorros aos alunos devidamente 
matriculados. 

Art 2° - A disciplina de primeiros socorros terá caráter 
extracurricular, constando como item de avaliação para 
notas de disciplina e comportamento. 

Art. 3o - As aulas deverâo ser realizadas por profissionais 
habilitados e competentes para o ensino de primeiros 
socorros. 

Art. 4o - O Poder Executivo regulamentará esta lei 

Art. 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

2- JUSTIFICA TIVA DO PROJETO 

Justificando a proposição, o nobre Parlamentar esclarece que, "Todos os dias estamos 
sujeitos a inúmeras situações de iminente nsco de acidentes Seja em nossos lares, na 
escola ou em nosso local de trabalho, devemos estar preparados a agir até a chegada 
de paramédicos 
Já esta comprovado por estatísticas que o pré-atendimento emergencial realizado 
corretamente salva múmeras vidas ou evita sequelas irreversíveis 
Ao ministrarmos essa disciplina na rede pública estadual estaremos formando cidadãos 
preparados a intervir num momento de emergência " , 
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3- DO PROCESSO LEGISLA TIVO 
A elaboração do processo legislativo está previsto na Carta Magna da Nação, em seu 
art 59. incisos I a VII e Parágrafo único 

A Carta Estadual do Ceará, por exemplo, inspirada na Constituição Federal de 1998, 
dispõe, no art 58 

Art. 58 O processo legislativo compreende a 
elaboração de 
I - Emenda à Constituição; 
I I - leis complementares; 
III- leis ordinárias; 
IV- leis delegadas, 
V- decretos legislativos; 
VI- resoluções 

4- DA INICIATIVA DAS LEIS 
A iniciativa de leis está prevista no artigo 61 da Constituição Federal, e artigo 60 da 
Constituição Estadual 

Art. 60 Cabe a iniciativa de Íeis: 
I - aos Deputados Estaduais 
II - ao Governador do Estado 

Nessa perspectiva, cabe ressaltar que a Constituição Estadual em seu artigo 60, § 2°, 
outorga ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de 
deflagrar o processo legislativo de leis que disponham sobre. 

a) cnação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta, autárquica e fundacional ou aumento 
de sua remuneração, 
b) organização administrativa, maténa tnbutána e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal, da 
administração direta, autárquica e fundacional, 
c) servidores públicos da administração direta, autárquica 
e fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos 
estabilidade e aposentadona de civis, reforma e 
transferência de policiais militares e de bombeiros para a 
inatividade; 
d) cnação, estruturação e atnbuições das Secretanas de 
Estado e órgãos da administração pública estadual 
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Por mais, o Senhor Governador do Estado é, além do Chefe do Poder Executivo, 
também o Chefe da Administração Pública Estadual, ou seja, é o dirigente supenor 
da administração pública, ao qual compete privativamente dispor sobre a organização 
e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, iniciar o 
processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição, dentre outras 
atribuições É o que está expresso nos mcisos I a XXI, do art. 88, da Carta Estadual 

Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, 

"Direção superior significa orientação politica. Abrange a fixação do indirizzo 
generale di governo, a fixação de metas, a afetação de recursos, a escolha de 
caminhos e procedimentos" (In Comentános à Constituição Brasileira de 1988, 
vol II , São Paulo, Saraiva, 192, pág 152) 

Cabe salientar, que não será permitido aumento da despesa prevista, nos projetos de 
iniciativa exclusiva do Governador do Estado (art 60, § 2°, I da CE/89) 

Por mais, deve também ser observado, que a competência acima mencionada é 
remanescente, ou seja, resta aos Deputados Estaduais a iniciativas de assuntos não 
atribuídos aos demais entes federativos. 

5- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

O escopo da consulta do Projeto em evidência, está na análise acerca de sua 
Constitucionalidade e Competência Leéislativa. 

De conformidade com o Ato Normativo 200/96, Artigo l o , inciso V, compete à 
Procuradoria da Assembléia Legislativa, quando solicitada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, prestar consultoria Juridica, examinando o aspecto 
constitucional, legal, jurídico, regimental, de técnica de redação legislativa, nos 
projetos de lei complementar, de lei ordinária, de lei delegada, de resolução, decreto 
legislativo, de indicação, e proposta de emenda à Constituição 

É de plena sabença nos termos do Artigo 206, mciso II, do Regimento Interno deste 
Poder, que à Assembléia Legislativa exerce a sua função legislativa, além da Proposta 
de Emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, nor via de proieto. sendo 
o de lei ordinária destinado a regular as matérias de competência do Poder 
Legistativo, com a sanção do Governador do Estado^ 
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Destarte, não serão admitidas proposições que versem sobre assuntos alheios à 
competência do Poder Legislativo e manifestamente inconstitucionaL 

A Constituição Pátna, em seus artigos 18, caput e 25, § 1°, reza 

Art. 18 A organização politico-administrativa, da 
República Federativa do Brasii compreende a União, os 
Estados, Distrito Federal e os Municipios, todos 
autónomos, nos termos desta Constituição* 

Art 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. 

§ 1°. São reservadas aos Estados as competências que 
não lhe sejam vedadas por esta Constituição. 

6- PARECER 

A presente proposição que consta de 5 (cinco) artigos dispõe sobre a obrigatoriedade 
de aulas de primeiros socorros nas escolas públicas de ensino médio e fundamental 
no Estado do Ceará. 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. (Artigo 205 C F) 

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

ENSINO é uma modalidade de serviço público, e tanto pode ser prestado pelo 
Estado ou por particular, neste último caso mediante autonzação do Poder Público, e 
sendo por ele regulamentado e fiscalizado (art 208 e 209 da CF/88) 

Demais, os serviços saúde, ensino, assistência e previdência social, conespondem à 
categona de serviços públicos sociais. Esses serviços têm por finalidade a satisfação 
individual e direta das necessidades dos cidadãos (Direito Admimstrativo, Mana Sylvia 
Zanella Di Pietro, pág 90) / 

A 

XV CCSOWHMDOH U « O t * . MOT OCrtSO TOBHES 

m _ lO-a^Oi J 7 T a O 0 FAX ( O o A ) J T 7 Í T M 

C t » e O l T Q f l O O F O H l A t E T A CEABA 

E-nari rom**! cm p n br Http / / n * M c a « w br 



. V 

/ . 

#*m 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CCARA 
A Cidadania em Destaque 

PARECER No. L0171/06 
PROJETO DE LEI No. 93/06 
AUTOR: DEPUTADO ARTUR BRUNO 

Existem muitas definições de serviços públicos, devidamente colocados na doutnna, 
entrementes quem decide quais serão as atividades consideradas como serviços 
públicos é o Estado, através da norma legai 

Para José Cretella Júnior, 
serviço público é toda atividade que o Estado exerce, 
direta ou indiretamente, para a satisfação das 
necessidades públicas mediante procedimento típico do 
direito público. 

COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR 

A Constitucional Federai de 1998, em seu Artigo 24 inciso IX, declara 

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre, educação, cultura, 
ensino e desporto 

Ives Gandra Martins ressalta que: 

As competência podem ser privativas, concorrente e 
comuns 
Nas concorrente as diversas esferas atuantes podem dela 
usar, mas no conflito prevalece a da Uniâo sobre Estados 
e Municípios e dos Estados sobre os Municípios. 

Consoante o Parágrafo 1 0 e 2 o do Artigo 24 , em matéria de educação, cultura, ensino e 
desporto, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais A 
competência dos Estados e do Distnto Federal, advém da União que primeiro tem a 
competência em disciplinar normas gerais sobre a matéria 

A Carta Magna Estadual, por sua vez, acompanha os ditames da Carta Pátna, no seu 
Artigo 16 inciso IX, onde o Estado participará em caráter concorrente da legislação 
sobre educação, cultura, ensino e desporto. 

Do exposto deflui, que suplementarmente os Estados podem legistar acerca de 
educação e ensino, e que tal competência não está resguardado à iniciativa do Chefe do 
Poder Executivo, podendo tanto o Legislattvo como o Executivo, iniciar o processo 
legislativo sobre educação e ensino. 
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No entanto, a Constituição Estadual de 1989, em seu art 60, § 2°, alinea u b" , 
(acrescido pela Emenda Constitucional 10, de 29 de março de 1994 - DO de 
30 3.1994) determina são de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis 
que disponham sobre: serviços públicos 

Ives Gandra Martins preceitua que 

Nas competências privativa apenas aquele poder 
enunciado, constitucionalmente, pode exercê-la. 

DAEDUCAÇÃO - LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Compete privativamente à União legislar sobre, diretrizes e bases da educação 
nacional. (Artigo 22, XXIV, CF) 

A Lei Federal No. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabeleceu as diretrizes e bases 
da educação nacional. 

A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolve na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e 
nas manifestações culturais, (art 10) 

A educação escolar compõe-se de educação básica, formada peta educação infantil, 
ensino fundamental, ensino médio e educação superior. (Artigos 21) 

Vale ressaltar que compete ao Estado assegurar o ensino fundamental e oferecer, 
com prioridade, o ensino médio - obrigatório e gratuito em estabelecimentos oficiais 
(arts. 3°, VI, 4° e 10, VI). Por mais, é dever do Estado o atendimento gratuito em 
creche e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade, (art 4°, IV) 

Adiante disciplina a Lei, A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os 
diferentes níveis e sistemas exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em 
relação às demais instâncias educacionais A União incumbir-se á de elaborar o plano 
nacional de educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. (§ 1° doart 8o e art. 9o) 
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Os Estados incumbir-se-ão de baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino, nos termos do art. 10, V. 

Consoante a Lei 9 394/1996, artigo 17, incisos 1,11,111 e IV, os sistemas de ensino dos 
Estados compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas pelo Poder Público, 
H- as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal, 
III- as instituições de ensino fundamental e médio enadas e mantidas pela iniciativa 
pnvada, 
IV- os órgão de educação estaduais 

Demais, as instituições de ensino dos diferentes níveis classifícam-se nas seguintes 
categonas administrativa 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas 
pelo Poder Público; 

I I - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou 
juridicas de direito privado, (art 19) 

É preciso esclarecer, que a autorização para o funcionamento do ensino particular, 
compete ao Conselho de Educação do Cearã (inciso III do § 2° do art. 230 da CE/89) 

Vale denotar, que os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do 
seu sistema de ensino, terão a incumbência de elaborar e executar sua proposta 
pedagógica; assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos, 
dentre outras atnbuições, informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o 
rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica (art 
12) Cabe aos docentes participar da elaboração da proposta pedagógica do 
estabelecimento do ensino (art. 13) 

Consoante o art 26 da Lei 9 394/96, os currículos do ensino fundamental e médio 
devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e estabelecimento escolar, por um parte diversidade, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

Com base no art 3o da supracitada Lei, o ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: / 
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I - igualdade de condições; 
I I - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e 
o saber, 
III- pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, 
ÍV- coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
V- valorização dos professores, 
VI- gestão democrática do ensino público; 
VII- garantia de padrão e qualidade, (dentre outros) 

Do exposto observa-se, que a Lei Federal 9394/96, estabeleceu as normas gerais - os 
pnncípios e fins, direito, organização, os níveis e modalidades de educação e ensino, 
traçou as diretrizes e bases da Educação Nacional, com a finalidade plena de 
desenvolver no educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

A Lei Estadual N 0 13.297, de 07 de maio de 2003, dispõe sobre o modelo de gestão do 
Poder Executivo, altera a estrutura da administração estadual 

À Secretána da Educação Básica, constitui órgão de primeiro nível hierárquico da 
administração direta estadual, dentre suas vánas atnbuições, lhe compete a definição de 
Políticas e Diretrizes para educação infantil, o ensino fundamental, o ensino médio, a 
educação especial e a educação de jovens e adultos; estabelecer mecanismo que 
avaliem e garantam a qualidade de ensino público e privado; coordenar a 
implantação da política educacional; definir parâmetro curriculares, realizando 
avaiiação, pesquisas e inovações educacional, garantindo a organização e 
funcionamento da escola estaduai (art 23) 

Por mais, O Conselho de Educação do Ceará - CEC vinculado à Secretaria da Educação 
Básica tem como finalidade normatizar a área educacional do estado, interpretar a 
legislação do ensino, aplicar sanções, aprovar o Plano Estaduat da Educação e Plano 
de Apiicação de Recursos destinados à educação, assim como exercer as demais 
atribuições constitucionais e legais previstas, (art. 24) 

Demais, compete ao referido Conselho autorizar o funcionamento do ensino 
particular e avaliar-lhe a qualidade, (art. 230, § 2o, III da CE/89) , 
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Aliás, a Carta Magna Cearense em seu Artigo 50, incisos IX, estatui 

Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor 
acerca de todas as maténas de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre* 
criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública estadual. 

Desse modo, embora reconhecendo as relevantes finalidades da proposição, 
entendemos que nâo compete ao Poder Legistativo dispor sobre a obrigatoriedade de 
aulas de primeiros socorros nas escolas públicas de ensino médio e fundamental no 
Estado do Ceará, uma vez que a matéria é de competência privativa do Governador 
do Estado. 

Veja-se, que o legislador detennina que as aulas deverão ser realizadas por 
profissionais habilitados e competentes para o ensino de pnmeiros soconos. 

Na realidade, a presente proposição interfere nos serviços administrativos do Poder 
Executivo, ensejando que o mesmo contrate profissionais habilitados e competentes 
para ministrar aulas de primeiros socorros. Por mais, considerando-se todo o 
processo de seleção e a contratação dos profissionais, geraria despesas para o 
Governo do Estado, fenndo portanto o art. 60 § 1°, inciso I da Constituição Estadual, 
"Não será admitido aumento da despesas prevista nos projeto de iniciativa 
exclusiva do Governador do Estado1*. 

Ao mais, vê-se claramente ofensa ao princípio Constitucional da Separação dos 
Poderes 

DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DO PODERES 

Com o advento da Constituição Brasileira de 05 de outubro de 1998, oficialmente 
designada Constituição da República Federativa do Brasil, que instituiu o denominado 
Estado Democrático de Direito, consagrou o pnncípio da Separação dos Poderes 
conservando sua índêlegabiíidade, conforme disciplina o seu art. 2o 

São Poderes da União, independentes e 
harmónicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário. 
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Por Estado Democrático de Direito pode-se entender o Estado da Jundicidade, da 
Constitucionalidade e do respeito aos Direitos e Garantias Fundamentais 

De acordo com o Pnncípio Constitucional da Separação dos Poderes, nâo compete ao 
Poder Legisiativo através de projeto de sua iniciativa impor determinada faculdade, 
conduta, atribuição ou interferir nas atividades administrativas de outro Poder, sob 
pena de ofender o Pnncípio Maior da Independência dos Poderes - Executivo, 
Legislativo e Judiciàno 

DA DOUTRINA 

José Afonso da Silva fundamenta o princípio da divisão dos Poderes 
elementos 

em dois 

a) especialização funcional, atribuindo a 
cada órgão o exercfcio de uma função (ao 
Congresso cabe a Junção legislanva, ao 
Presidente da Repúbhca a função executiva 
e ao Judiciário a função jurisdicional), 

b) independência orgânica, indicando a 
nâo subordinação de um órgão a qualquer 
outro (Direito Constitucional Didático, 
kildare Gonçalves Carvalho V ed ver, 
ampl. e atual - Belo Honzonte. Del Rey, 
2001, pág. 244) 

No caso em tela, é no aspecto da iniciativa legislativa que reside o vício jurídico da 
proposição em comento 

7- CONCLUSÃO 

Diante de todas as considerações acima, conclui-se' 

1- Não é permitido o Parlamentar iniciar o processo legislativo ordinário para 
impor limites ou interferir na atividade administrativa e funcional de outro lado 
Poder; sob pena de ofender o Princípio Constitucional da Separação dos Poderes, 
viga mestre do Estado Democrático de Direito "São Poderes da União, independentes 
e harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e Judiciário" (art. 2o, CF/88) 
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2- ser da competência privativa do Senbor Governador do Estado a apresentação 
de Projeto de Lei, que verse sobre 

a) organização administrativa, matéria tnbutána e orçamentária, 
serviços públicos e pessoal, da administração pública direta, autárquica e 
fundacional, 

b) criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e 
órgãos da administração pública estadual. 

3- Compete privativamente ao Governador do Estado exercer, com o auxílio dos 
Secretários de Estado a direção superior estadual; iniciar o processo legislativo, na 
forma e nos casos previsto na Constituição estadual, sancionar, promulgar e fazer 
publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução, 
vetar projetos de lei, total ou parcialmente, (art 88,11,111,IV, V, CE/89) 

4- ENSINO É UMA MODALIDADES DE SERVIÇO PÚBLICO, e a Constituição 
Estadual de 05 de outubro de 1989, designada oficialmente Constituição do Estado do 
Ceará, atribui ao Chefe do Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre 
serviços públicos, (art 60, § 2o, alínea "b") 

Isso posto, embora reconhecendo as relevantes finalidades do Projeto de Lei N 0 93/06, 
de Autona do Excelentíssimo Senhor Deputado Artur Bruno, somos de PARECER 
CONTRÁRIO, por encontrar-se com vicio de competência legislativa. 

É o parecer que submetemos a consideração supenor 
Procuradona da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 21 de junho 
de 2006 

Luzia Ananía^Cavalcante Mota 
Consultora Técnico-Juridica 

m ccsamtfcm» UOWKK ao7 aortao m m 
nx. ICHHJM arr aoo ru. IPUOT JTTJTM 

CEP ooi70 ooo FORTALEZ* CEAH* 

f — ' i p « , o * « l n (o* t> mtp Ifwwm I * ca e » «• 



PROCURADORIA 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n.0 93/2006 
Autoria: DEPUTADO (A) ARTUR BRUNO 
Ementa: DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE 

DE AULAS DE PRIMEIROS SOCORROS 
NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE ENSINO 
MÉDIO E FUNDAMENTAL NO ESTADO 
DO CEARA. 

De acordo com o parecer. 
À consideração do Sr. Procurador. 

Fortaleza, 2 

/almir Rosa de Sousa 
das Consultorias Técnicas 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

R E D A Ç À O F I N A L DO PROJETO DE L E I N 0 93/06 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de aulas de primeiros 
socorros nas escolas públicas de ensino médio e 
fundamental no Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t 1° Os estabelecimentos da rede pública de ensino médio e fundamental no Estado do 
Ceará ministrarão aulas de primeiros socorros aos alunos devidamente matriculados. 

Art. 2° A disciplina de primeiros socorros terá caráter extracurricular, constando como item 
de avaliação para notas de disciplina e comportamento. 

Art. 3° As aulas deverão scr realizadas por profissionais habilitados e competentes para o 
ensino de primeiros socorros. 

A r t 4 o O Poder Executivo regulamentará esta Lei. 
A r t 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r t 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISL^UWA-DQ ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

24 de outubro de 2006 

DAA 
PRESIDENTE 

RELATOR 
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A U T Ó G R A F O DE L E I N Ú M E R O C E N T O E T R Ê S 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de aulas de primeiros 
socorros nas escolas públicas de ensino médio e 
fundamental no Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Os estabelecimentos da rede pública de ensino médio e fundamental no Estado do 
Ceará ministrarão aulas de primeiros socorros aos alunos devidamente matnculados 

Art. 2o A disciplina de pnmeiros socorros terá caráter extracumcular, constando como item 
de avaliação para notas de disciplina e comportamento 

Art. 3° As aulas deverão ser realizadas por profissionais habilitados e competentes para o 
ensino de pnmeiros socorros 

A r t 4 o O Poder Executivo regulamentará esta Lei. 
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6o Revogam-se as disposições em contránó 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

24 dc outubro de 2006. ._. _ 
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